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REQUERIMENTO N°

13-RDS
13- 00110/2011

/
Requeiro
os projetos abaixo relacionados de autoria desse vereador:

\
\

PL0632/1993 - Prqíbe o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras prov

na fôrma regimental,que seja desarquivados

,r- UESb-W.V; 

’RAT y-j

íú

I

g

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e | 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras - 
providências. I

PL100177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do g: 
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que | 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. q

CM

PL00304/1994 - acresce parágrafo 3o.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 5

PL:00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL00242/1995 - cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências.

PL00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas, 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 
e-mail: nomura@,camara.sp.gov.br

RE 11.234

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências.

PL00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL:00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL:00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências.

PL00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

PL:01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL:01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.
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RE. 11.234

PL00004/1996 - estabelece penalidades para casa
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL:00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências.

PL00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

PL00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para
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desocupação do parque do lbirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências.

PL00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PL:00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi.no distritro do Morumbi.

PL00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL:00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado.nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL:00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL:00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado.em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL:00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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PDL00107/2005 - susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3o idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PU00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências.

PL00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL00498/2005 - disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL:00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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TÉCNICO ADMINISTRA -

RE. 11.234

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências.

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL:00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia z 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

PL:00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “ 
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de
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TÉCNICO ADMINISTRATE

RF. 11234

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados.

PL00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2o - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL:00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2o inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal).

PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.

7

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

13
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 13:46:51.

 fls. 180

mailto:nomura@camara.sp.gov.br


Câmara Municipal de São Paulo

TÉCNICO ADMW4ISTRATÍVO

RF. 11.234

PL:00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências.

PL00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências

PL:00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL00021/2008 - dá nova redação ao art.158,§ 1o, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo.

PU00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL:00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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■’^GpArT. AG^S'S’OTi

j _______ ,,
^.,7.

TÉCNICO ADMINISTRATE

RF. 11.234

PL00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL:00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , 0 logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos.no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PU00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, 0 logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL:00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL:00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “.O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências.

PL00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.
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Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV
Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br
•J "Him,

Câmara Municipal de São Paulo
*

I Process

.yv-sso- 
MUMiNiS TRAÍDO

«F. 11.234

LUCAS HW 
técnic

PL00465/2008 - denomina “Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL:00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

,do Processe
Uff. ..de W

TÉCNICO ADMINISTRAI?V'Q
RF. 11.234

PL00580/2008 - denomina “ Praça Bandeira das Treze Listas”,o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências.

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo n °

Papel para informação, rubricado como folha n°

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação.

IS/ o<k / V'
''X

Ângela Bordin Andreoni
Secretária dè Apoio Legislativo

SGP-2

1 A SGP-2
3 Sra Secretária, J
I
I

Conforme solicitado p
3 cuni n nrwCAHfP ri

O Func0
LUCAS MANU

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11.234
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras.

»g£

ÂNGELA B
Sacretári^

Y>_ajcLkKS^i 
©RDÍN ANDREONI 
% Apoio Legislativo 

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Foiha n’ I £ L| dc
Procasso "*O 1.(^2 1^5

Yoshle Kamel TaWada

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0924/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Federal n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que Regula o § 7o do art. 226 da 
Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá 
outras providências. Em seu art. 3o, Parágrafo único, inciso III, prevê programa de 
atenção integral à saúde que inclua assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato;

- Lei Estadual n° 12.146, de 9 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Projeto “Mãe Cidadã” - Leite Materno;

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município, e 
dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos;

- Lei Municipal n° 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
implementação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, regulamentada 
pelo Decreto n° 42.085, de 11 de junho de 2002;

- Lei Municipal n° 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do 
nascimento de criança;

- Lei Municipal n° 13.785, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a garantia de 
educação nutricional à população carente e acompanhamento nutricional de 
gestantes, crianças até 6 (seis) anos de idade e idosos;

- Lei Municipal n° 13.861, de 29 de junho de 2004, que concede vantagens aos 
servidores municipais (art. 17 dispõe sobre amamentação de filho por servidoras);

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município. Em seu art. 2o, incisos XV e 
XVI, assegura o direito de ser acompanhado nas internações, se assim o desejar, por 
pessoa por ele indicada, bem como de ter a presença do pai no momento do parto;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo 
(art. 7o, CCXLIII - Semana Municipal do Aleitamento Materno);

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

P.F 11.370

Processo n° ç
Folha n° /

Yoshle Kame

- Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretrizes a serem 
observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, 
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências;

- Portaria n° 275/04, do Secretário Municipal da Saúde, que implementa o Projeto 
"Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto Seguro, na Rede de Serviços de Saúde da 
Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo;

-PL n° 567/98, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Comitê Municipal 
de Estímulo ao Aleitamento Materno e dá outras providências;

- PL n° 190/02, de autoria do Vereador ítalo Cardoso, que altera dispositivos da Lei 
13.211 de 13 de novembro de 2001, que institui o Programa da Saúde da Gestante e 
do Recém Nascido;

- PL N° 0365/03, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Humanização do Parto no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências;

- PL n° 30/05, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a 
implantação de Alojamento Conjunto em todas as Maternidades que prestem serviço 
no município de São Paulo, sejam públicas ou privadas, e dá outras providências;

- PL n° 542/09, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece diretrizes 
para criação do programa Centro de Parto Normal-Casa de Parto, para o atendimento 
à mulher no período gravídico-puerperal, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À SGP. 21 para prosseguimento.

São Paulo, 08 de abril de 2011.

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472

arçeló de Carvalho GianniniCaic/Marcelo de Carvalho Giannini
Procurador pervisOr do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Folha n° I £ £
Prccasson-Ol

Yoshle Kamel Tgtyada.  I

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996,

Mensagem de veto Regula o § 7° do art. 226 da Constituição Federal,
que trata do planejamento familiar, estabelece

§ 7° do art. 226 da Constituição Federal penalidades e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR

Art. 1o O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei.

Art. 2o Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de 
regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da 
prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal.

Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo 
de controle demográfico.

Art. 3o O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à 
mulher, ao homem ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à 
saúde.

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus 
níveis, na prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede 
de serviços, no que respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de 
atenção integral à saúde, em todos os seus ciclos vitais, que inclua, como atividades 
básicas, entre outras:

I - a assistência à concepção e contracepção;

II - o atendimento pré-natal;

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato;

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis;

V - o controle e prevenção do câncer cérvico-uterino, do câncer de mama e do câncer de 
pênis.

Art. 4o O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia 
de acesso igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da 
fecundidade.

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos humanos, 
com ênfase na capacitação do pessoal técnico, visando a promoção de ações de atendimento à 
saúde reprodutiva.
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Folha n° i 4 do
Processo n“ q r
Yoshle Kamei Tawada
RF11.37g

Art. 5o - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que 
couber, às instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos 
informativos, educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre exercício do planejamento 
familiar.

Art. 6o As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas e 
privadas, filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos 
de fiscalização estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único - Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde definir as normas 
gerais de planejamento familiar.

Art. 7o - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros nas 
ações e pesquisas de planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada e controlada pelo 
órgão de direção nacional do Sistema Único de Saúde.

Art. 8o A realização de experiências com seres humanos no campo da regulação da 
fecundidade somente será permitida se previamente autorizada, fiscalizada e controlada pela 
direção nacional do Sistema Único de Saúde e atendidos os critérios estabelecidos pela 
Organização Mundial de Saúde.

Art. 9o Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos 
e técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a 
vida e a saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção.

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e 
acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e 
eficácia.

(•••)
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LJEI N° 12
Folha n° | £ g 
Processo n°Q ( 

Yoshle Kameh
RF 11.370 /

ASSBV1BUEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Seoetaria Geral Patamerter 

Depariarrento de Documertsçsa e Irfcrmaçã)

LEI N° 12.146, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 1298, de 2003 do Deputado Luis Carlos Gondim - PL)
Dispõe sobre a criação do Projeto "Mãe Cidadã" - Leite Materno
0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 7o, da Constituição do Estado, a seguinte lei:
Artigo Io - Fica criado, no âmbito das maternidades e estabelecimentos 
hospitalares congêneres da rede pública do Estado de São Paulo, o Projeto "Mãe 
Cidadã - Leite Materno: um direito, um dever, destinado a proporcionar às 
gestantes um melhor pré-natal, prevenindo a morbi-mortalidade materna e infantil. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se a hospitais e demais órgãos de 
saúde subvencionados pelo Estado.
Artigo 2° - O Projeto "Mãe Cidadã" consistirá:
I - na capacitação dos profissionais de nivel médio do Programa de Saúde da 
Familia - PSF sobre a evolução e acompanhamento da gestação e a importância do 
aleitamento materno;
II - na ampliação do conhecimento das gestantes sobre a evolução normal da 
gestação, aumento da auto-estima e auxilio na evolução do parto.
Artigo 3o - Vetado.
Artigo 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde, suplementadas se 
necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu 
fiel cumprimento.
Artigo 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2005.
GERALDO ALCKMIN
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de dezembro de 2005.
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Folha n° l (3

Câmara Municipal de São Paulo

Processo n-0,

Yoshle Kame! Tàwada

Base de dados : legis

Pesquisa : 13211

Total de referências : 1

HF 11.370^7^ J

1/1
Título: LEI N° 13.211 13/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saude da Gestante e do Recem- 

Nascido no Municipio, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 80/2001 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n° 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo.
Art. 2o - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade:
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré- 
natal, parto e pós-parto;
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido;
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil.
Art. 3o - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 6o desta lei.
Art. 4o - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal.
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante.
Art. 5o - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento:
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo;
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações;
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento.
Art. 6o - São obrigações das participantes do Programa:
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiverem licença-maternidade;
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa;
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante.
Art. 7o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 8o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 9o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

—------ ------------------------------
Folha n° í 4 ( del!
Processo n° C |^j-í

Yoshle Kamel Tàjwada

Base de dados : legís
Pesquisa : 13172

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.172 15/08/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no âmbito do Município de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, Seus 

Direitos", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 192/1997 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
Regulamentação: Decreto n° 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha n° / } do
Processo n° 0 f.

’ Yoshie Kamel Tacada

Ll11?70 __

LEI N° 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001
(Projeto de Lei n° 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6o do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. Io - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo 
Governo Federal em 1983.
§ Io - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.
§ 2o - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação, 
especialmente dos seguintes:
I - Seminários, cursos e palestras;
II - Vídeos e slides;
III - Cartilha da Mulher;
IV - Rede de televisão e rádio.
§ 3o - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas:
I - Saúde da Mulher;
II - Gravidez, parto e pós-parto;
III - Planejamento familiar;
IV - Prevenção da AIDS;
V - Adolescência feminina;
VI - Menopausa e Terceira-idade;
VII - Os direitos no trabalho;
VIII - O direito à educação;
IX - A mulher como cidadã.
§ 4o - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de 
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e 
tratamento nas seguintes áreas:
I - Consulta ginecológica periódica;
II - Citologia Oncótica;
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose);
IV - Planejamento familiar;
V - Gestação;
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose).
Art. 2o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
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Folha n’ / 3
Processo n° <3 . q

dc
Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 13296

Total de referências : 1

Yoshle Kamel Tawadalha-p<f 11.376

1/1
Título: LEI No 13.296 15/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a implantaçao de Banco de Leite Humano no Municipio de Sao Paulo, e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 213/2001 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva
Regulamentação: Decreto n° 42.085/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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do{ Folha n° I }
j Processo n°0 , Q

; Yoshle Kamel Tacada
1^.373 V), |

LEI N° 13.296, 15 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 213/01, do Vereador Toninho Paiva - PFL)

Dispõe sobre a implantação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, e 
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica o Executivo obrigado a implantar um Banco de Leite Humano, em todas as 
maternidades municipais que ainda não possuem e a implementá-los onde já existam.
Art. 2o - Os serviços de coleta, processamento, repartição e distribuição do leite materno, 
deverão ser executados por pessoal habilitado do quadro municipal da saúde, a quem 
incumbirá o cadastramento dasgestantes que comparecem para exames pré-natal nos 
Postos onde funcionarem os Bancos de Leite.
Parágrafo único - Por ocasião dos exames a gestante será informada da importância da 
amamentação e do leite materno nos primeiros meses de vida do bebê, bem como do 
funcionamento do Banco de Leite Humano.
Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da sua publicação.
Art. 4o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Folha n° / do
Processo

Yoshle KamelTàwadaRP 11.3707 7^, I

DECRETO N° 42.085, DE 11 DE JUNHO DE 2002

Regulamenta a Lei n° 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
implantação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io - A Lei n° 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação de 
Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, fica regulamentada nos termos deste 
decreto.
Art. 2o - Todas as maternidades municipais devem implantar um Banco de Leite Humano ou 
implementar os já existentes.
Art. 3o - Para o funcionamento dos Bancos de Leite Humano, os Diretores dos Hospitais 
Municipais constituirão equipe de trabalho multiprofissional, integrada por profissionais das 
áreas médica, de enfermagem, de nutrição e de apoio.
Art. 4o - À equipe de trabalho multiprofissional incumbirá:
I - elaborar as normas técnicas para instalação e funcionamento do Banco de Leite;
II - fornecer instruções quanto à organização da coleta, processamento e distribuição do 
leite, definindo, em cada hospital, a área física, instalações, equipamentos e pessoal 
necessários ao funcionamento do Banco de Leite;
III - orientar a capacitação dos profissionais que trabalharão no Banco de Leite, bem como 
supervisionar permanentemente o serviço;
IV - organizar a seleção de doadoras, por meio do cadastramento de gestantes e puérperas 
atendidas nas maternidades;
V - adotar as providências necessárias para que a gestante, por ocasião dos exames 
realizados no período pré-natal, seja informada a respeito da importância da amamentação 
e do leite materno nos primeiros meses da vida do bebê, bem como do funcionamento do 
Banco de Leite Humano.
Art. 5o - Para o cumprimento da lei regulamentada por este decreto, a Secretaria Municipal 
da Saúde poderá editar normas complementares, se necessário.
Art. 6o - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo . „—EageJuafJ--------- —
í Folha n° I £ do

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 13561

Total de referências : 1

do

Título: LEI N° 13.561 17/04/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a notificação do nascimento de criança aos postos de saude, através do orgao 
municipal central de saude, para os fins que especifica, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 457/2001 (ver documento)
Autor(es): Claudio Fonseca

Regulamentação: Decreto n° 43.407/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.561, DE 17 DE ABRIL DE 2003
Projeto de Lei n° 457/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B)

Dispõe sobre a notificação do nascimento de crianças aos postos de saúde, através 
do órgão municipal central de saúde, para os fins que especifica, e dá outras 
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de março de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Ficam os hospitais e maternidades, situados no âmbito do Município, obrigados a 
notificar, ao órgão competente da saúde municipal, os nascimentos ocorridos em suas 
instalações, através do Sistema Único e Público de Saúde, a partir da aprovação da 
presente lei.
Art. 2o - De posse das informações prestadas na forma prevista no artigo Io, o órgão 
municipal de saúde enviará os dados obtidos ao posto de saúde mais próximo da residência 
do responsável pelo recém-nascido.
Art. 3o - Caberá ao posto de saúde de que trata o artigo 2o enviar à residência do 
responsável, após prévio comunicado, profissional da área de saúde treinado a prestar 
informações complementares acerca dos cuidados necessários à promoção do adequado 
desenvolvimento do recém-nascido.
Parágrafo único - Para os fins de que trata este artigo, o profissional destacado disporá de 
material didático voltado, entre outros aspectos, à conscientização da importância do 
aleitamento materno, do acompanhamento médico periódico e do fornecimento de 
alimentação balanceada para o sadio desenvolvimento da criança.
Art. 4o - O descumprimento do disposto na presente lei ensejará, no caso dos hospitais ou 
maternidades, cobrança de multa que será aplicada a cada notificação não efetuada. 
Parágrafo único - Caso o descumprimento à presente lei derive do órgão municipal 
competente, motivada por negligência de servidor ou de equipe responsável, serão 
aplicadas as penalidades compatíveis, observada a legislação competente.
Art. 5o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

_____ Page 1 nf-L.-
i Folha n° I Ç) dc
jProcesso

Yoshle KameKTawada

Base de dados : legis

Pesquisa : 13785

Total de referências : 1

1/1

fcr h;37i3

Título: LEI N° 13.785 12/02/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a garantia de educaçao nutricional a populaçao carente e acompanhamento 
nutricional de gestantes, crianças ate 6 (seis) anos de idade e idosos.

Projeto: Projeto de Lei N° 395/2002 (ver documento)
Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves

Regulamentação: Decreto n° 44.828/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.785, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 395/02, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a garantia de educação nutricional à população carente e 
acompanhamento nutricional de gestantes, crianças até 6 (seis) anos de idade e 
idosos.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica garantida a educação nutricional à população carente e o 
acompanhamento nutricional de gestantes, crianças de até 6 (seis) anos de idade e 
idosos, tendo por objetivoprevenir a morte por desnutrição e a prevenção de doenças. 
§ Io - Terão prioridade na implementação das atividades os distritos com maiores 
índices de pobreza.
§ 2o - Terão prioridade no atendimento as famílias em que pelo menos um dos pais se 
encontrar desempregado.
Art. 2o - As atividades de orientação e acompanhamento nutricionais serão 
desempenhadas por equipes que contarão com profissionais especializados na área da 
saúde e por nutricionistas e serão desenvolvidas nas Unidades Básicas de Saúde do 
Município.
Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas que 
desenvolvam atividades de educação nutricional para atingir os objetivos desta lei.
Art. 4o - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação.
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário.
Art. 6o - Esta lei entraráem vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 13861

Total de referências : 1

J
1

1/1
Título: LEI N° 13.861 29/06/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a concessão de vantagens aos servidores municipais que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei N° 304/2004 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 45.323/2004 - Regulamenta o art. 17 desta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 45.421/2004 - Regulamenta o art. 16 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 15.329/2010 - Estende a Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas e
de Palco, instituída pelo art. 16 desta Lei, aos ocupantes de funções de Mecânico de Máquinas 
de Palco, (ver documento)
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LEI N° 13.861, DE 29 DE JUNHO DE 2004
(Projeto de Lei n° 304/04, do Executivo)

Dispõe sobre a concessão de vantagens aos servidores municipais que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituída a Gratificação de Compatibilização, a ser paga aos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, cuja remuneração inicial seja inferior à remuneração 
inicial da carreira correspondente nos Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de 
São Paulo, na conformidade das disposições constantes desta lei.
Parágrafo único. O pagamento da gratificação cessará por ocasião do retorno do 
servidor ao órgão cedente.
Art. 2o O valor da Gratificação de Compatibilização corresponderá a 30% (trinta por 
cento) da eventual diferença entre a remuneração inicial de cada carreira no serviço 
público municipal e a remuneração inicial no serviço público estadual.
§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, considera-se:
I - remuneração inicial no serviço público municipal: a referência inicial de cada 
carreira, na jornada básica de trabalho, acrescida da Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde prevista no art. 6o da Lei n° 11.716, de 
3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes;
II - remuneração inicial no serviço público estadual: o vencimento ou salário-base 
inicial dos cargos ou funções constantes da Tabela de Vencimentos da Secretaria de 
Estado da Saúde, acrescido da Gratificação Especial de Atividade, Gratificação Geral, 
Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde, Gratificação Fixa e outras vantagens 
pecuniárias que venham a beneficiar o conjunto dos servidores da Secretaria de Estado 
da Saúde ou o funcionalismo estadual em geral, instituídas por legislação estadual 
específica.
§ 2o O valor da Gratificação de Compatibilização devido a cada carreira será previsto 
em portaria do Secretário Municipal da Saúde.
Art. 3o O pagamento da Gratificação de Compatibilização não será devido nos períodos 
em que o servidor estiver afastado em decorrência de licença para tratar de assuntos 
particulares, acompanhar pessoa da família, prestar serviços em outros órgãos 
públicos ou participar de eventos científicos ou culturais cuja duração exceda 5 (cinco) 
dias.
Parágrafo único. Na hipótese de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da 
gratificação será proporcional aos dias trabalhados.
Art. 4o A Gratificação de Compatibilização nãose incorporará ou se tornará permanente 
aos vencimentos, salários, proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base 
de cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive adicionais por 
tempo de serviço e sexta-parte.
Art. 5o Fica estendida aos servidores públicos do Estado de São Paulo, ocupantes de 
cargo ou função de Médico, cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS, a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil 
Provimento, nas mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei n° 
13.652, de 25 de setembro de 2003.
Art. 6o Fica estendida aos titulares de cargos e ocupantes de funções de Médico do 
Quadro dos Profissionais da Saúde - QPS, lotados e em exercício em unidades do 
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de 
Gestão Pública, a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil Provimento, 
nas mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei n° 13.652, de 2003. 
Parágrafo único. A identificação das unidades, bem como os respectivos graus de
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dificuldade de provimento e os correspondentes percentuais da gratificação de que 
trata o "caput" deverão constar de decreto.
Art. 7o O art. 4o da Lei n° 13.510, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 4o Os valores da Gratificação de Municipalização serão atualizados pelos mesmos 
índices e na mesma época em que forem reajustados os vencimentos dos servidores 
municipais, cujos cargos ou funções tenham correspondência aos dos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS." (NR)
Art. 8o A readequação de 5% (cinco por cento), prevista no art. 105 da Lei n° 13.652, 
de 2003, aplica-se, de uma só vez, a partir de Io de junho de 2004, aos empregados 
públicos das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais.
Art. 9o O salário dos empregados públicos das Autarquias Hospitalares Municipais 
Regionais, cujos empregos correspondam aos cargos que integram as carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, criados 
pela Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, fica fixado na referência inicial do nível I 
das respectivas carreiras.
Parágrafo único. Fica cessado, a partir de Io de junho de 2004, para os empregados 
públicos referidos no "caput" deste artigo, o abono previsto na Lei n° 13.253, de 27 de 
dezembro de 2001, e alterações subseqüentes.
Art. 10. O "caput" do art. 23 da Lei n° 13.271, de 4 de janeiro de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 23. O Executivo promoverá a estruturação dos quadros de pessoal das Autarquias 
especiais, nos termos previstos no art. 13 da Lei Orgânica do Município até o mês de 
janeiro de 2005.
.................................................................................." (NR)
Art. 11. Fica estendida, a partir de Io de junho de 2004, a Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída pela Lei n° 11.716, de 3 de 
janeiro de 1995, e alterações subseqüentes, aos servidores do Quadro dos 
Profissionais da Saúde - QPS lotados e em exercício na Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação - SEME.
Art. 12. As Escalas de Padrões de Vencimento do Quadro dos Profissionais de 
Educação, constantes do Anexo II da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 
legislação subseqüente, ficam readequadas em 2% (dois por cento), a partir de Io de 
junho de 2004.
Art. 13. Fica estendida aos servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão 
de Assistente de Diretor de Escola, Referência QPE-15, a Verba de Locomoção, na 
conformidade do disposto na Lei n° 13.652, de 2003.
Parágrafo único. A Verba de Locomoção será devida enquanto o servidor se encontrar 
no exercício do cargo, com efeitos pecuniários a partir de Io de junho de 2004.
Art. 14. O art. 102 da Lei n° 13.652, de 2003, fica acrescido de parágrafo único, com a 
seguinte redação:
"Art. 102 .........................................................................
Parágrafo único. Excepcionalmente, para fins do primeiro enquadramento, será 
computado como tempo de serviço previsto no "caput" o exercício de cargos ou 
funções correlates no serviço público municipal, a ser regulamentado por decreto." 
(NR)
Art. 15. Para fins do enquadramento por evolução funcional previsto no art. 100 da Lei 
n° 13.652, de 2003, será considerado o tempo apurado até 31 de dezembro de 2003. 
§ Io No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, serão revistos 
os enquadramentos processados nos termos do art. 100 da Lei n° 13.652, de 2003. 
§ 2o O enquadramento previsto neste artigo surtirá efeitos pecuniários a partir do 
primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato.

M
at

ér
ia

 P
L 

92
4/

19
95

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

13
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 13:46:51.

 fls. 205
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Processo n"
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RF 11.370

Art. 16. Fica instituída a Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas 
e de Palco, a ser concedida aos ocupantes de cargos e funções de Carpinteiro de Cena, 
Ref. AA-1; Costureiro, Ref. AA-2; Encarregado de Instrumentos da Orquestra Sinfônica 
Municipal, Ref. AA-5; Encarregado Geral (Eq. T. Municipal), Ref. AA-1; Encarregado 
Geral de Cenotécnica, Ref. AA-4; Encarregado Geral de Sonoplastia, Ref. AA-4; 
Iluminador Cênico, Ref. AA-3; Montador, Ref. AA-3; Montador de Conjunto Artístico, 
Ref. AA-3; Operador de Equipamentos Eletrônicos, Ref. AA-3; Projecionista, Ref. AA-3; 
Sonoplasta, Ref. AA-3; e Técnico de Máquinas de Palco, Ref. AA-3, no valor 
correspondente a 1% (um por cento) da Ref. AA-22, do Quadro de Atividades 
Artísticas, por hora trabalhada, não excedendo 30 (trinta) horas mensais.
§ Io A Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas e de Palco, ora 
instituída, será devida apenas enquanto o servidor se encontrar no efetivo exercício 
das atribuições próprias do cargo ou função, com efeitos pecuniários a partir de Io de 
junho de 2004.
§ 2o A Gratificação de que trata este artigo não tem natureza salarial ou 
remuneratória, não se incorpora à remuneração, não deve ser computada para efeito 
de cálculo de 13° salário e não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária 
ou de assistência à saúde.
§ 3o O disposto neste artigo será regulamentado por decreto.
Art. 17. À servidora municipal submetida a jornada igual ou superior a 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais, fica assegurada a redução de, no máximo, 1 (uma) hora 
por dia de trabalho, para amamentar seu filho até que este venha a completar 12 
(doze) meses de idade.
§ Io O período de 12 (doze) meses previsto no "caput" poderá ser dilatado, quando a 
saúde da criança o exigir, a critério do Departamento de Saúde do Trabalhador 
Municipal - DESAT.
§ 2o O disposto neste artigo será regulamentado por decreto.
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de junho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de junho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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: legis

Pesquisa : 14413

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.413 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 920/1997 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N° 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.
Art. 2o São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnosticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3o da Lei 
Complementar n° 791, de 9 de março de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3o da 
Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995;
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão;
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo:
a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X - receber as receitas:
a) com 0 nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade;
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim 0 desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto;
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar;
XVIII - ter um local digno e adequado para 0 atendimento;
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando 0 tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXIII - optar pelo local da morte.
§ Io A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante 0 período de internação.
§ 2o A internação psiquiátrica observará 0 disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3o É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde;
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados;
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4o Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários:
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior.
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5o O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

iBusca no portal ligpshle Kamel 1

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 14485

| Voltar [ [ Imprimir j

LEI N8 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007

(PROJETO DE LEI N8 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7a do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
promulga a seguinte lei:

Art. 1e Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo.

CAPÍTULO I

DO CALENDÁRIO DE EVENTOS

Art. 2s O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, artísticos, esportivos, festivais, de lazer e 
datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente 
realizados no Município.

Art. 3a Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário aqueles que, de qualquer 
modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I - incremento do turismo;

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras:

III - recreação popular;

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;

V - estímulo à exportação de produtos nacionais.

Art. 4a Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de cada ano:

I - as festividades da Semana da Pátria;

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;

III - os festejos carnavalescos;

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.

Art. 5a Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo até o dia 30 de 
novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1a de janeiro a 31 de dezembro do 
ano seguinte.

Art. 6o Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo deverão 
utilizar-se do sloqan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando de sua divulqação.
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Folha n° / dc
Processo n’010^2^^ 

iBusca no portal ]H°shle Kamel TaWada
| . 22°c

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: LEI

Número: 14485 Ano: Secretaria:

Enviar | Limpar

Foi encontrada 1 ocorrência

1. LEI N°: 14485

Assinatura Publicação
19/7/2007 3/8/2007, Folha 79

Ementa:
CONSOLIDA A LEGISLACAO MUNICIPAL REFERENTE A DATAS COMEMORATIVAS, EVENTOS E FERIADOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS. REVOGA A LEGISLACAO QUE ESPECIFICA. (PL 102/07)

Ver alterações

Ver texto integral

[ Voltar |

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 4 de Abril de 2011 | E3 Contato | Mapa do site |
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Processo n°£) ( q 
KKT.
serem adotadas em função de logradouros públicos que, eventualmente, deverão ser 
comemorações;

CCXLII - 31 de outubro:

a) o Dia do Saci, com o objetivo de, através da figura do saci, festejar as figuras mitológicas da cultura 
nacional, promovendo e incentivando a leitura e elaboração de obras comprometidas com os nossos valores 
e raízes;

b) o Dia da Reforma Protestante;

CCXLIII - 1s a 07 de outubro:

a Semana Municipal do Aleitamento Materno, que será comemorada, anualmente, de 1s a 7 de outubro, com 
o objetivo de: estimular atividades de promoção, proteção e apoio à amamentação; apoiar e conscientizar as 
mulheres para que exerçam seu papel como mães geradoras e alimentadoras de novos seres sociais; 
sensibilizar todos os setores da sociedade para que compreendam e apoiem a mulher que amamenta;

CCXLIV - 05 a 12 de outubro:

a Semana Educativa de Nutrição Infantil, a ser realizada pelo Executivo Municipal, com palestras, cartazes, 
folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos órgãos de divulgação;

CCXLV - primeiro domingo de outubro:

o Dia Mundial da Caminhada, devendo ser programados roteiros culturais, turísticos e ecológicos, com o 
propósito de conscientização sobre a importância de exercícios físicos para uma vida mais saudável; o 
evento central do Dia Mundial da Caminhada será a realização de caminhadas abertas à população, com 
percursos alternativos, com roteiros de extensão e características adequadas para acomodar as diferentes 
condições de capacidade física dos participantes, sendo que os referidos roteiros deverão se pautar por 
critérios que privilegiem as limitações das pessoas portadoras de necessidades especiais, dos idosos e das 
crianças, a existência de obstáculos ou elementos que possam gerar risco de acidentes e a segurança e 
bem-estar dos participantes, e os eventos promovidos serão desenvolvidos sob a inspiração de tema de 
interesse esportivo, ambiental, cultural ou turístico, a ser definido pelas organizações participantes, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do evento, devendo o Executivo envidar esforços para 
contribuir com a organização do evento;

CCXLVI - primeira semana de outubro:

a) a Semana de Prevenção e Combate às Enchentes;

b) a Semana da Ética Profissional, devendo os Rotary Clubes do Distrito 4430, 4420 e 4461 do Rotary 
Internacional, situados no Município de São Paulo, ser convidados a participar da comemoração da data;

CCXLVII - segundo domingo de outubro:

o Dia do Bairro de Vila Formosa;

CCXLVIII - segunda semana de outubro:

a Semana do Atletismo Amador, devendo o Poder Executivo, no desenvolvimento de atividades durante esta 
Semana, buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: a promoção de 
competições de diferentes modalidades de atletismo e a colaboração de clubes, sociedades e associações, 
prestigiando os certames organizados por essas entidades, sendo que das competições e certames 
referidos não poderão participar atletas profissionais, salvo na condição de árbitro, jurado, observador ou 
técnico;

CCXLIX - segunda quinzena de outubro:

o Festival de Bandas e Fanfarras da Cidade de São Paulo, a ser realizado pelo Executivo municipal 
preferencialmente no Pólo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo), dele podendo participar 
bandas e fanfarras sediadas no município de São Paulo e, excepcionalmente e a critério da organização, as 
de outras cidades e estados;
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Câmara Municipal de São Paulo Yoshle Kamel Tacada
RF 11.370 7

Base de dados : legís

Pesquisa : 14966

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.966 21/07/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou 

de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 349/2009 (ver documento)

Autor(es): Juliana Cardoso

[ Back ]
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* Processo n° 3 j
{Folha n° | 2.

j Yoshle Kamel/Tãwada
j RF 11.379 /

LEI N° 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei n° 349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT)
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru, a 
serem observadas pelos hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de 
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso.
Art. 2o Para os fins no disposto na presente lei, define-se 0 Método Mãe Canguru como 
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre os 
pais e 0 recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, de forma crescente e pelo 
tempo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma 
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido.
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição 
vertical contra 0 peito do adulto.
Art. 3o O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar 
possível e desejável sob 0 ponto de vista médico, das seguintes diretrizes:
I - envidar esforços para proporcionar 0 acesso dos pais à Unidade Neonatal, 
incentivando, sempre que possível, 0 contato útil com a criança;
II - orientar os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para 
transmitir 0 mesmo calor e aconchego que ele usufruiu na vida intra-uterina, 
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37° centígrados, diminuindo o seu gasto 
energético e facilitando o ganho de peso;
III - manter 0 bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios 
dos pais, com os ruídos dos batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivo 
entre os pais e filho;
IV - estimular 0 menor tempo de separação entre mãe, pai e filho, evitando longos 
períodos sem estimulação sensorial e motora;
V - humanizar a assistência e facilitar 0 processo de amamentação ao recém-nascido 
pré-termo e/ou de baixo peso.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias | Governo

CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

.........4tage-4 -ef-2-
| Folha n° | ^3 
ÍProcesso

Yoshle Kamel Taw^da

Bf IWfl-

dc

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 275 Ano: 2004 Secretaria: SMS

| Voltar | [ Imprimir j

PORTARIA 275/04 - SMS

Gonzalo Vecina Neto, Secretário Municipal da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
e

Considerando:

* a necessidade de implementação do Projeto Prioritário "Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto Seguro, 
na Rede de Serviços de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo;

* que é política da Secretaria Municipal da Saúde a unificação de impressos e de prontuários na rede de 
serviços do SUS, visando a uniformização e a melhoria da qualidade das informações;

* que a qualidade e a atualização das informações registradas permitem uma avaliação mais aprofundada 
dos serviços prestados nos diferentes níveis de atendimento;

* que as Áreas Temáticas da Saúde da Criança e da Saúde da Mulher adotam como uma das diretrizes 
técnicas o enfoque de risco na atenção à saúde; e

* as exigências da Lei Federal 9.263, com relação ao planejamento familiar,

RESOLVE:

Art. 1o - Implantar as seguintes Fichas de Atendimento à Criança nas Unidades Básicas de Saúde (UBS): 
Caso Novo; Consulta da Criança; e Evolução de Morbidade, que constituirão o Prontuário da Criança;

Art. 2o - Implantar a Ficha Clínica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica de Atendimento à Mulher nas Unidades 
Básicas de Saúde que constituirão o Prontuário da Mulher;

Art. 3o - Implantar as Fichas de Admissão de Parto (incluídos Partograma e Ficha de Puerpério), Ficha 
Clínica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica, nos hospitais, que constituirão o Prontuário Hospitalar de 
Atendimento à Mulher;

Art. 4o - Implantar os seguintes instrumentos que viabilizam o encaminhamento de pacientes para 
contracepção cirúrgica: Ficha de Encaminhamento; Expressa Manifestação da Vontade e Entrevista de 
Reflexão sobre o Método Escolhido;

§ Único - Os impressos para contracepção cirúrgica devem ser preenchidos pela equipe de Planejamento 
Familiar da UBS e arquivados no Prontuário do paciente no local de destino onde será realizado o 
procedimento (Hospital ou Ambulatório).

Art. 5o - Implantar a Ficha de Consentimento Pós-lnformado para Inserção de Dispositivo Intra Uterino (DlU), 
nos locais onde este procedimento é realizado;

Art. 6o - Os Impressos e Prontuários definidos nesta Portaria serão disponibilizados por meio eletrônico 
(disquete e e-mail), para os Coordenadores de Saúde das Subprefeituras, Superintendentes das Autarquias 
Hospitalares e Diretores dos Hospitais Municipais para a reprodução gráfica e implantação no prazo de 60 
dias, a partir da publicação desta Portaria;

§ Único - Nos Hospitais-Escola - Hospital Maternidade-Escola de V. N. Cachoeirinha e Hospital do Servidor 
Público Municipal que possuem Programa de Residência Médica e impressos específicos, a implantação 
dos instrumentos descritos na presente Portaria é facultativa.
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Rrefeitura da Cidade de São Paulo

Yoshle Kamel Tawàda
Art. 7o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõ^ sR£rriCÇBift?rio.

OBS.: FICHAS, VIDE DOM 19/05/2004, PÁGS. 51 A 56.

Voltar ] [ Imprimir |

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 8 de Abril de 2011 | ÜJ Contato | Mapa do site |
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Projeto de Lei 01 - PL
01 -0567/1998

Yoshle Kamel
RF 11.370 /

Folha n’ | A_5"
Processo n* r

Institui o Comitê Municipal de Estímulo 
ao Aleitamento Materno e dá outras 
providências

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. Io- Fica instituído o Comitê Municipal de Estímulo ao Aleitamento 
Materno.

Art. 2o- As atribuições do Comitê são :
I- estimular atividades de promoção, proteção e apoio à amamentação, em 

sintonia com os Programas de Atenção integral à Saúde da Mulher, da Criança e do 
Adolescente;

II- realizar ações educativas de amplo alcance populacional;
III- informar e treinar os trabalhadores de saúde da rede municipal para o 

incremento do aleitamento materno;
IV- zelar pelo cumprimento da legislação trabalhista e sanitária em prol 

do aleitamento materno;
V- apoiar organizações não-govemamentais e assessorar instituições 

responsáveis pelos serviços de assistência ao pré-natal, parto e puerpério, 
orientando-as quanto às providências necessárias para o incremento do aleitamento 
materno.

Art. 3o- 0 Comitê terá caráter ético, técnico, educativo e de assessoria.

Art. 4o- O Comitê será composto por representantes das Secretarias afetas 
ao programa, de instituições universitárias, de associações e conselhos 
profissionais, de movimento de mulheres e da Sociedade de Pediatria de São Paulo.

Art. 5o- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias.
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Folha ns ( & do i
Processo n3 0( Qq2ti^ 

Yoshle Kamel Tawada

j

Art. 6o- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação.

Art. 7o- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1998

CARLOS NEDER
Vereador - PT
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"Altera dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001, que instituiu o 
Programa da Saúde da Gestante e do Recém Nascido.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Folha n° ( do
Processo n° o (. <3^21,

PROJETO DE LEI 01-0190/2002, do Vereador ítalo Cardoso.

Yoshle Kamel Tá^ada
RF 11.370 (

Art. l.° - O inciso I do artigo l.° da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"I - assegurar à mulher, ao futuro pai e o recém nascido a assistência integral à 
saúde, incluindo pré-natal, parto e pós-parto;"
Art. 2.° - O artigo 3.° da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 3.° - Ficam garantidos à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede 
pública de saúde municipal os benefícios deste Programa."
Art. 3.° - O artigo 5.° da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IV e respectivas alíneas:
"IV - frequência a curso gratuito direcionado às gestantes e futuros pais, que aborde 
os seguintes temas:
a) Ansiedade e tensão na gravidez;
b) Vida sexual do casal durante a gestação;
c) Importância do afeto no desenvolvimento da criança, fases do desenvolvimento 
uterino e seus aspectos psicológicos;
d) Parto, tipos de parto e sinais;
e) Depressão pós-parto ou puerperal;
f) Amamentação e higiene do bebê;
g) Legislação trabalhista, licença maternidade e Paternidade;
h) Registro da criança;
i) Vacinação."
Art. 4.° - Revoga-se o parágrafo único do artigo 4.° da Lei 13.211 de 13 de novembro 
de 2001.
Art. 5.° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6.° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias.
Art. 7.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Às comissões competentes, sala das sessões, em"

pl0190-2002
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f olna n° | $ d<
Processo n° o ( 0^2^

Yoshle Kamel ada
RF 11.370 /

PROJETO DE LEI 01-0365/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) ’———-
"Dispõe sobre a criação do "PROGRAMA MUNICIPAL DE HUMANIZAÇÃO DO PARTO" no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io- Fica criado 0 "PROGRAMA DE HUMANIZAÇÃO DO PARTO" no âmbito do Município de 
São Paulo, constituído a partir de contingente capacitado à prestação de serviços sociais e 
comunitários em consonância com as ações do Executivo Municipal e Secretaria Municipal 
de Saúde.
Parágrafo Primeiro - As atividades referidas no caput deste artigo serão desenvolvidas sob a 
forma de serviço voluntário, de acordo com a Lei Federal N°9.608, de 18 de Fevereiro de 
1998, por grupos de doulas.
Parágrafo Segundo - As doulas são profissionais que oferecem a preparação para 0 parto; e 
durante a gestação elas dão aconselhamento e educação para 0 trabalho de parto e pós- 
parto com enfoques variados, de acordo com a formação de cada uma.
Parágrafo Terceiro - Os termos "acompanhantes de parto " ou "monitoras perinatais", serão 
considerados sinônimos.
Art. 2o- A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão municipal competente e responsável 
pela coordenação do Programa Municipal de Humanização do Parto, bem como, pela 
organização do cadastro e pela inscrição dos interessados.
Parágrafo Primeiro - As doulas voluntárias, independentemente de formação, serão 
treinadas pela equipe do Hospital ou receberão treinamento na Secretaria Municipal de 
Saúde.
Parágrafo Segundo - A coordenação do Programa Municipal de Humanização do Parto, bem 
como a prestação dos serviços pelos respectivos profissionais cadastrados, não acarretarão 
ônus ao Poder Executivo Municipal ou a Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Terceiro - A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pelo cadastro das 
entidades públicas, beneficentes ou não, para as quais as doulas voluntárias inscritas serão 
encaminhadas, observadas sua conveniência e facilidade.
Parágrafo Quarto - As entidades públicas, beneficentes ou não, cadastradas para receberem 
a prestação dos serviços das doulas voluntárias, deverão disponibilizar 0 espaço físico e os 
meios que forem necessários para a execução do respectivo serviço.
Art. 3o- As inscrições das doulas voluntários poderão ser feitas na Coordenadoria de Saúde 
das Subprefeituras e/ ou via internet, e deverão ficar arquivadas em um banco de dados 
digital, centralizado na Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Único - No cadastro de Banco de Doulas Voluntárias deverão constar, além da 
profissão e da área de interesse de atuação, os dados pessoais das doulas, os serviços que 
se dispõem a prestar, bem como 0 número de horas que poderão disponibilizar para a 
realização do respectivo serviço, especificando os dias e horários em que poderão executá- 
lo.
Art. 4o - As doulas voluntárias ficarão inscritas no cadastro do Programa Municipal de 
Humanização do Parto pelo período de um ano, renovável por mais um, de acordo com sua 
conveniência e disponibilidade.
Parágrafo Único - A todos que contemplarem 0 período mínimo de um ano prestando 
serviços como doulas através do Programa Municipal de Humanização do Parto, será 
conferido um Certificado de Trabalho Voluntário.
Art. 5o- São direitos das doulas cadastradas no Programa Municipal de Humanização do 
Parto:
I- ser respeitado quanto aos termos acordados no cadastro, conforme 0 § único do artigo

II- ser auxiliado na tarefa que for desempenhar, principalmente através do acesso aos 
meios necessários para a execução do serviço;
III- ter acesso a todas as informações e responsabilidades sobre a tarefa que estiver 
desempenhando;
IV- solicitar mudanças no trabalho que estiver exercendo sempre que necessitar;
V- receber o Certificado de Trabalho Voluntário, após cumprido 0 período acordado no 
cadastro.
Art. 6° - São deveres das doulas cadastradas no Programa Municipal de Humanização do 
Parto:
I- cumprir com responsabilidade todos os compromissos livremente assumidos como 
voluntário;
II- trabalhar de maneira integrada com a Secretaria Municipal de Saúde;

pl0365-2003
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Folha n° |
Processo n° q t. 032^)^
Yoshle Kamel Tawàda
RF 11.370 /

III- só comprometer com o que de fato puder cumprir;
IV- comunicar a Secretaria Municipal de Saúde dificuldades e/ ou impedimentos quanto ao 
serviço, inclusive quando for do seu desejo o desligamento do Programa.
Parágrafo Único - O Poder Público Municipal poderá afastar a doula que não cumprir com os 
deveres elencados no caput deste artigo, aplicando inclusive as punições cabíveis, se 
ocasionarem dano ou prejuízo a outrem no desempenho de suas funções como voluntária. 
Art. 7o - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, 30 de Maio de 2003. Às Comissões competentes."
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Processo n° o t.

Yoshle Kamel 
RF 11.370

Tàwada

PROJETO DE LEI 01-0030/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT)
""Dispõe sobre a implantação de Alojamento Conjunto em todas as Maternidades que 
prestem serviço no município de São Paulo, sejam públicas ou privadas, e dá outras 
providências".
Artigo Io - Torna-se obrigatória a implantação de alojamento conjunto nas 
maternidades públicas e privadas no Município de São Paulo.
Parágrafo Io - O alojamento conjunto deverá ser iniciado na sala de parto.
Parágrafo 2o - As mães devem ter acesso pleno e irrestrito a seus bebês desde o 
nascimento.
Parágrafo 3o - Fica a critério médico a decisão sobre os casos em que as condições 
clínicas da mãe e/ou do bebê inviabilizarem a execução do previsto no caput deste 
artigo. Todos os hospitais devem permitir que os recém-nascidos permaneçam junto 
de suas mães 24 horas por dia.
Artigo 2o - A amamentação do recém-nascido deve ser praticada em regime de livre 
demanda, isto é, sem horários fixos.
Parágrafo Io - Cabe à equipe de saúde informar à mãe que a criança deve ser colocada 
para mamar sempre que necessário ou toda vez que chorar, de dia e de noite.
Parágrafo 2o - A equipe de saúde deverá apoiar e facilitar a amamentação para a mãe 
e para o bebê, orientando sobre a posição do bebê.
Parágrafo 3o - A maternidade deverá treinar a equipe multidisciplinar nas habilidades 
de lidar com a amamentação, a fim de que possa orientar adequadamente a mãe. 
Artigo 3o - No momento da alta a mãe deverá ser orientada sobre a importância da 
manutenção da amamentação e encaminhada para acompanhamento precoce nos 
primeiros 15 dias.
Artigo 4o - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de verbas 
próprias, consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.
Artigo 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes."
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| Folha n° KJ I do
í Processo n" 0 |

; Voshle Kamel TavZada
| RF 11.370

»

PROJETO DE LEI 01-0542/2009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT)
"Estabelece diretrizes para criação do programa Centro de Parto Normal-Casa de 

Parto, para o atendimento à mulher no período gravídico-puerperal, e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Ficam estabelecidas diretrizes para criação do programa Centro de Parto 

Normal-Casa de Parto, para o atendimento à mulher no período gravídico-puerperal, 
atuando de maneira a complementar as unidades de saúde existentes e organizados 
no sentido de promover a ampliação do acesso, do vínculo e do atendimento, 
humanizando a atenção ao parto e ao puerpério.

Art. 2o. Para os fins no disposto na presente lei, define-se como Centro de Parto 
Normal - Casa de Parto a unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de 
qualidade exclusivamente ao parto normal sem distócias.

Parágrafo 1°. O Centro de Parto Normal - Casa de Parto poderá atuar física e 
funcionalmente integrado a um estabelecimento assistencial de saúde unidade intra- 
hospitalar ou como estabelecimento autônomo unidade isolada.

Parágrafo 2o. Este programa será inserido no atendimento do Sistema da Rede 
Municipal de Saúde de São Paulo, o qual promoverá recursos materiais e humanos 
compatíveis para prestar assistência, conforme disposto na normatização federal sobre 
o tema.

Art. 3o O Programa de Parto Normal - Casa de Parto consiste na observância das 
seguintes diretrizes:

I - desenvolver atividades educativas e de humanização, visando à preparação 
das gestantes para o plano de parto nos Centro de Parto Normal - Casa de Parto e da 
amamentação do recém-nascido - RN;

II - acolher as gestantes e avaliar as condições de saúde materna;
III - permitir a presença de acompanhante;
IV - avaliar a vitalidade fetal pela realização de partograma e de exames 

complementares;
V - garantir a assistência ao parto normal sem distócias, respeitando a 

individualidade da parturiente;
VI - garantir a assistência ao RN normal;
VII - garantir a assistência imediata ao RN em situações eventuais de risco, 

devendo para tal, dispor de profissionais capacitados para prestar manobras básicas de 
ressuscitação, segundo protocolos clínicos estabelecidos pela Associação Brasileira de 
Pediatria;

VIII- garantir a remoção da gestante, nos casos eventuais de risco ou 
intercorrências do parto, em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de 
01 (uma) hora;

IX- garantir a remoção dos Recém Nascidos de risco para serviços de referência, 
em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de 01 (uma) hora;

X- acompanhar e monitorar o puerpério, por um período mínimo de 10 dias 
(puerpério mediato);

XI- desenvolver ações conjuntas com as Unidades de Saúde de referência e com 
o programa de Saúde da Família.

Art. 4o A Secretaria Municipal de Saúde deverá estabelecer diretrizes para a 
implantação de Centros de Parto Normal - Casa de Parto inseridos nos sistemas 
municipal de saúde e de acordo com as prioridades de organização da assistência à 
gestação e ao parto, no âmbito do SUS.

Parágrafo único: A Secretaria Municipal de Saúde deverá estabelecer rotinas de 
acompanhamento, supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos 
deste programa, em promover a humanização e a qualidade do atendimento à mulher 
na assistência ao parto.
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Processo n" o <

Yoshle Kamel TãWada
RF 11.370 /

Art. 5o As características físicas, equipamentos e recursos humanos do Centro de 
Parto Normal - Casa de Parto deverão obedecer à legislação federal sobre o tema.

Art. 6o - Esta lei Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 17 de Agosto de 2009. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 924

Papel para informação, rubricado como folha n

02.... ,/.2O13

Técnico Administrativo
W 11.366

de .1.?.?.?........

À SGP-33

VM Fí\J

SECRETARIA DE. DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DBA^QUIVQ^GERAL 

Requisitado em 1 ct f & y
Arquivado jovamente em / 7-/0 f/2A1 j 
Com J folhas.

RF 11.092

I
8 3 v y
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Jo informação sob n° «ZÒ6 / O3>/p^'°
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Liderança do PSDBT TÉCNICO
NF. U.

80T0

l

0)5 REQUERIMENTO N°
\ V I i

IPRESIDEN IE

/2013 13-RDS
13- 00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio

Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br _

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012

I
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• h

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do PSDB
LUCAS MAMU

TÉCNICO
.VÊ

PL 104/2012 PL 114/2012 Pk1 J4/2012 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO
Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°.....................

(a).........

LUCAS

MIUMÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

. 13/03/2013

1 Z-K

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRI
Supervisar

/ (93/3OIÒ

DE JFRANÇA SILVA
Eqtiipe de Arquivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22

^3/ 3 / y 3-

' r AdÉSa Cicone

Assistente Par'.amentax
Registro 100 406
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Segue(m) jun'idv's}, nesta data, 
dcGumenit-(s) :‘i’brlcado<s| sob n6(s) 
/ a /__ e folha c\j inforr

sob r,: 2£~F.

E d uSrço(àxá mi n e 
Técni-VÁijministrativo 
pr -r, "ip.-M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0924 de 1995 02/01/2017 o)

Papel para informação, rubricado como folha n

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Técnico Administrativo
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado e m && 13Arquivado novamente em / n ; iCom - n fie. /

O FU

■Jr

V.
AngéVtca^

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
z .fitoís) rubricado(s) sob

- informação

LinsTAiigei/C
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Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

Líder da Bancada do PSDB
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W CÂMARA MUNICIPAL DE
Iggf SÃO PAULO

V' V1/do processo n° ...|....Ar......... /..Z?7....S.. de

Papel para informação, rubricado como folha n°i>^Ay/....<r...

.....í?fe../....^.... .............................

Lina Ang

À SGP.33

icó M. Gumauskas

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

<20/02 /2í)/l

UBIRAJARA D
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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